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Brasília, 9 de dezembro de 2025.

 

 

Data 9/12/2025

Hora 10h

Local Reunião virtual (Zoom)

Objetivos 14ª Reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado
para promover estudos e propor soluções para o
aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de
sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça
Federal. Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

Ata 14ª reunião GT das ações coletivas (0807677)         SEI 0001190-40.2025.4.90.8000 / pg. 1



Participantes Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes (CJF -
coordenadora titular)

Juiz Federal Márcio de França Moreira (TRF1)
 
Juíza Federal Geraldine Pinto Vital de Castro (TRF2)

Juiz Federal Gustavo Chies Cignachi (Coordenador do
NUGEPNAC do TRF4)

Juiz Federal Thiago Mesquita Teles de Carvalho (TRF5)

Juíza Federal Carmen Elizângela Dias Moreira de Resende
(Coordenadora do NUGEPNAC do TRF6)

Advogada da União Ana Karenina Silva Ramalho Andrade
(AGU)

Procurador da Fazenda Nacional Thiago Rodrigues do Vale
(PGFN)

Juíza Federal Marina Rocha Cavalcanti Barros Mendes
(AJUFE)

Defensor Público Federal Thiago Mioto (DPU)

Procuradora Regional da República Geisa de Assis
Rodrigues (MPF)

Cristino Brandão (Coordenador do NUGEPNAC do TRF3)

Danielle Aguiar (Coordenadora do NUGEPNAC do TRF5 –
em representação à Dra. Ara Cárita Muniz)

Aline Barreto Vianna Cardoso (Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal)

 

Trata-se da décima quarta reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com o intuito de
promover estudos e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos
cumprimentos de sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme
Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

I. ABERTURA

A reunião foi aberta pela Juíza Federal Vânila Cardoso, que destacou o caráter estratégico do
encontro, ressaltando os resultados concretos obtidos pelo GT ao longo do ano e a importância da
integração com os Núcleos de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas (NUGEPNACs).

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES

1. Integração com NUGEPNACs e sensibilização

· Apresentação dos representantes dos núcleos dos TRFs.
· Discussão sobre dificuldades na gestão das ações coletivas e necessidade de

mapeamento de dados.
· Proposta de criação de pontos focais nas instituições para facilitar a implementação

da Recomendação CJF n. 7/2025.

2. Mapeamento de dados

· Relatos sobre ausência de dados consolidados nos TRFs e iniciativas locais para
criação de painéis.

· AGU informou que já possui painel BI estruturado na 1ª Região, com dados de
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ações coletivas e execuções.
· PGFN apresentou levantamento preliminar indicando impacto de R$ 4,77 bilhões

em execuções tributárias.

3. Sensibilização e capacitação

· Sugestão de ações educativas e oficinas práticas, possivelmente com apoio dos
Laboratórios de Inovação e Centros de Inteligência.

· Reforço da importância de divulgar a lógica da execução coletiva prevista na
Recomendação CJF n. 7/2025.

4. Novas classes processuais

ü Informação sobre inclusão, na Resolução CJF n. 680/2020, de três novas classes:

· Cumprimento de sentença de ação coletiva;
· Cumprimento provisório de sentença de ação coletiva;
· Cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública mediante execução

invertida.
 

5. Informações específicas quanto ao Núcleo do Tribunal Regional Federal do TRF3

· Cristino Brandão informou que, no Tribunal Regional Federal da 3ª Região, não
há juiz coordenador do NUGEP e que o Núcleo de Ações Coletivas funciona
em separado. Informou, ainda, que o e-mail de contato é
ADEG@TRF3.JUS.BR – Maíra.

 

III. ENCAMINHAMENTOS

Mapeamento de dados: cada TRF deverá levantar informações sobre ações coletivas e
cumprimentos de sentença, com apoio dos NUGEPNACs e ferramentas de Business
Intelligence.

Pontos focais: AGU enviará lista dos coordenadores regionais; PGFN avaliará possibilidade
de indicar contatos nas regionais.

Sensibilização: GT apoiará reuniões rápidas com magistrados e servidores para
esclarecimentos da Recomendação CJF n. 7/2025.

Próxima reunião: 10/2/2026, às 11h (virtual), para consolidar dados e estratégias.

Reunião presencial: prevista para março/2026, com objetivo de fechar minuta da nova
recomendação.

 

IV. ENCERRAMENTO

A reunião foi encerrada às 11h50 pela Juíza Federal Vânila Cardoso, que agradeceu a
colaboração dos participantes e desejou boas festas, destacando os avanços obtidos pelo GT em
2025.

Eu, Aline Barreto Vianna Cardoso, Assessora Especial da Corregedoria-Geral da Justiça Federal,
lavrei a presente ata, que foi submetida à análise da Coordenadora do GT e, posteriormente, por
mim subscrita.

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 15/12/2025, às 19:42, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0807677 e o código CRC 08356513.
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